REQUERIMENTO Nº 172/2015
Solicita informações sobre possível irregularidade na nomeação do Presidente do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, por infringência à norma prevista no artigo 83, inciso III da Lei Orgânica do Município de Valinhos, estado de São Paulo.
Exmo. Sr. Presidente e  Senhores Vereadores

Os Vereadores abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, requerem “informações sobre possível irregularidade na nomeação do Presidente do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, por infringência à norma prevista no artigo 83, inciso III da Lei Orgânica do Município de Valinhos, Estado de São Paulo”.

JUSTIFICATIVA:
Tendo em vista o expediente protocolizado nesta Casa de Leis pelo munícipe Sr. Marcio Xavier, em 12/01/2015, sob n° 12/2015, informando descumprimento da Lei Orgânica do Município pelo Prefeito Municipal e; após minuciosa análise pelos vereadores que esta subscrevem,  constatou-se tratar de  denúncia grave, e que necessita de maiores esclarecimentos pelo Poder Executivo. 

A norma prevista no artigo 83, inciso III da Lei Orgânica Municipal determina que: “Secretários Municipais e ocupantes de cargos equivalentes na Administração Direta ou Indireta”, não poderão ser nomeados se tiverem suas contas relativas a exercício anteriores “rejeitadas por irregularidade insanável” pelo Tribunal de Contas, órgão auxiliar do Poder Legislativo.

Em sentença transitada em julgado na data de 1º de agosto de 2008, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no processo nº 3670/026/04, julgou irregulares as contas apresentadas no exercício de 2004, pelo então Presidente da Autarquia Municipal Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, Eng. Luiz Mayr Neto.

Ocorre que, após diplomação do atual vice-prefeito Eng. Luiz Mayr Neto, houve sua nomeação para o cargo de Presidente do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, autarquia municipal responsável direta pelos serviços de tratamento de água e esgotamento sanitário em nosso Município.
Em que pese sua experiência, a nomeação realizada pode se revestir de irregularidades em face do que determina a já citada norma prevista no artigo 83, inciso III da Lei Orgânica do município de Valinhos, pois o atual presidente é o responsável pelas contas julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Se ilegal a nomeação do atual vice-prefeito para Presidente de uma Autarquia Municipal, cargo este comparável ao de Secretário Municipal, há de se apreciar a reponsabilidade daquele que emitiu o ato de nomeação, conforme preceitua a norma prevista no artigo 82 da Lei Orgânica Municipal. 
Assim, requerem os vereadores maiores informações quanto aos atos já emitidos pela Administração a fim de corrigir o possível erro.
Valinhos, 02 de fevereiro de 2015.

__________________________
    
  __________________________

      Gilberto Aparecido Borges

      Leonídio Augusto de Godoi
___________________________
    
  __________________________

       Orestes Previtale Junior                               Paulo Roberto Montero 

___________________________
    
  __________________________

   Antonio Soares Gomes Filho                               Israel Scupenaro 
